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1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal promulgada em 5 de outubro de 1988 inaugurou 

nova ordem constitucional em um país que esteve, durante mais de 20 anos, 

vergastado por uma ditadura política ferrenha. Natural, portanto, que o legislador 

originário a tenha cingido na esperança de fazer dela um instrumento de tangível 

proteção ao ser humano e à sua dignidade. Grafar nos códigos o direito já não era 

mais suficiente, era preciso efetivá-lo e defendê-lo de maneira real e não apenas 

ideal. Em razão deste mens legis, o diploma normativo recebeu a alcunha de 

“Constituição cidadã” e, para além da busca pela aplicação direta de seu conteúdo, 

o legislador empenhou-se ainda em torná-la resiliente aos eventuais ataques aos 

princípios norteadores da República Federativa do Brasil, há pouco 

redemocratizada. É possível enxergar este intento de defesa do constitucionalismo 

brasileiro ao examinarmos os diversos mecanismos defensivos que esta 

Constituição, fruto do processo constituinte 1986-1988, nos traz. 

O período militar, marcado pela forte centralização política e também 

federativa, haja vista que as constituições regentes deste período dificultaram aos 

Estados-membros o exercício de sua autonomia e competência, obstacularizou por 

consequência também a criação de novos municípios no Brasil. 

Por sua vez, o constituinte originário do diploma promulgado em 1988, 

levando em consideração este revés anterior, providenciou garantir em sede 

constitucional a competência aos Estados-membros para criação, incorporação, 

fusão e desmembramento de municípios por meio de edição de lei estadual. 

Restaurada a competência dos Estados-membros para cuidar da matéria, o 

que se afigurou foi uma verdadeira profusão no surgimento de novos municípios. 

Assim, os legisladores viram a necessidade de debruçar-se sobre o tema para 

encontrar uma maneira de conter a multiplicidade de novos municípios sem, 

contudo, retirar a competência dos Estados-membros de realizá-lo. Esta intenção foi 

sintetizada na alteração do art. 18, §4º, da CF, através da edição da Emenda 

Constitucional nº15/1996, incluindo naquele artigo novos requisitos: a edição de lei 

complementar federal que determine prazo para elaboração de lei estadual para 

modificação de território de município e a publicação dos estudos de viabilidade 

municipais, que devem ser conclusivos. 
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A discussão central deste estudo desenvolver-se-á em torno do primeiro 

requisito exigido pelo artigo supracitado. Enquanto esta lei não nascer para o 

ordenamento jurídico brasileiro, não será possível que se inicie o processo de 

criação, incorporação, fusão e desmembramento de município em conformidade 

com o que vetoriza a Constituição.  

A ilação decorrente do parágrafo anterior é de que, na hipótese de haverem 

sido criados municípios no Brasil durante este interregno, a lei estadual que o 

permitiu padecerá de incompatibilidade irresolvível com a Constituição Federal. 

Neste caso, faz-se mister que, diante da verificação da desarmonia entre as duas 

normas, afim de zelar pela integridade e a eficácia das normas do constitucionalismo 

brasileiro, o conflito sempre deverá ser resolvido em favor da Constituição, devendo 

ser declarada a inconstitucionalidade da hipotética lei.  

Isto posto, para tratar do tema acima demonstrado, abordaremos neste 

trabalho os seguintes pontos:  1)mudança de procedimento para criação dos novos 

municípios no Brasil; 2) razões que levaram à modificação deste processo; 3) o 

procedimento no ajuizamento da ADI 3.682MT; 4) reflexos desta decisão no plano 

jurídico. 
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2 O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NO BRASIL 
 
 
 
2.1 Recepção versus Constitucionalidade 
 
 

Para melhor inferência destes conceitos é necessário diferencia - los com 

clareza a recepção da verificação da constitucionalidade das leis ou atos normativos. 

Quando o Poder Constituinte Originário inaugura novo ordenamento jurídico, 

revogando integralmente a Constituição anterior, é imprescindível que seja discuta a 

validade e eficácia dos atos normativos infraconstitucionais elaborados sob a 

vigência da constituição anterior, auferindo-se a compatibilidade ou não desses com 

a nova norma constitucional. 

Caso a lei ou ato normativo seja incompatível com a nova ordem que se 

inaugura, deverá ser revogado, o que reputa-se bastante lógico uma vez que a 

Constituição Federal está no ápice do ordenamento jurídico brasileiro e constitui-se 

em origem e fundamento de validade dos demais atos, sendo, portanto, incoerente 

que uma norma que lhe seja conflitante, seja por esta mesma supedaneada. 

Em alternativa, havendo compatibilidade entre as normas, dá-se o fenômeno 

da recepção que deve ocorrer material e formalmente. Inicialmente verifica-se a 

correspondência de conteúdo entre o ato e a nova Constituição e, em caso positivo, 

recepciona-se materialmente a referida lei ou ato. Na recepção formal, que ocorre a 

partir da material, verifica-se o status que será dado à norma já recepcionada pela 

nova Constituição. 

 
O importante, então, é que a lei antiga, no seu conteúdo, não destoe 
da nova Constituição. Pouco importa que a forma de que o diploma 
se revista não seja prevista não mais seja prevista no Texto Magno. 
Não há conferir importância a eventual incompatibilidade de forma 
com a nova Constituição. A forma é regida pela lei de época do ato 
(tempus regit actum), sendo, pois, irrelevante para a recepção. 
Assim, mesmo que o ato normativo se exprima por instrumento 
diferente daquele que a nova Carta exige para a regulação de 
determinada matéria, permanecerá em vigor e válido se houver a 
concordância material, i. é, de conteúdo, com as novas normas 
constitucionais. (MENDES, 2014, p. 238). 
 

Nesse toar, a verificação da constitucionalidade diferencia-se da recepção 

principalmente pelo lapso temporal em que se desenrola. Se a recepção investiga a 

compatibilidade entre as normas anteriores e o novo ordenamento, o controle de 



15 
 

constitucionalidade tem por função examinar a compatibilidade entre lei ou ato 

normativo posterior e o conteúdo da Lex Mater sob a égide da qual foi elaborado. 

Assim, a partir dos dois principais conceitos supracitados, é possível 

compreendermos primeiramente que a norma não recepcionada pelo novo 

ordenamento jurídico deverá sofrer revogação e, ato contínuo, que a norma que for 

incompatível com o ordenamento jurídico que a sustenta, por sua vez, deverá ser 

considerada inconstitucional. As duas consequências não se confundem, pois, se 

fosse possível a norma ou ato anterior incompatível com a nova constituição tornar-

se inconstitucional, legitimar-se-ia a inconstitucionalidade superveniente, fenômeno 

não aceito pelo ordenamento jurídico brasileiro em posição eximiamente justificada 

na lição do ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, Paulo Brossard, na ADI 02-DF: 

 
[...] Lei anterior não pode ser inconstitucional em relação à 
Constituição superveniente; nem o legislador poderia infringir 
Constituição futura. A Constituição sobrevinda não torna 
inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes: revoga-as. Pelo 
fato de ser superior, a Constituição não deixa de produzir efeitos 
revogatórios. Seria ilógico que a lei fundamental, por ser suprema, 
não revogasse, ao ser promulgada, leis ordinárias. A lei maior valeria 
menos que a lei ordinária. (ADI 2 – DF, STF. Rel. Min. Paulo 
Brossard. j. 06-02-1992). 
 

Quanto ao parâmetro do controle, todas as normas do corpo fixo - ainda que 

apenas formalmente constitucionais, originárias ou derivadas (Emenda) - e do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias podem servir como referência para 

comparação com as normas infraconstitucionais. 

 
Com a promulgação da EC nº45/2004, tivemos um alargamento do 
parâmetro do controle abstrato. Com efeito, essa emenda passou a 
dispor que “os tratados e convenções internacionais sobre direitos   
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais” (CF, art. 
5º, 3§). Com isso, se aprovados por esse procedimento especial, tais 
tratados e convenções internacionais também serão parâmetro de 
controle de constitucionalidade, com força de emenda constitucional. 
(PAULO; ALEXANDRINO, 2014, p. 849) 
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2.2 A Inconstitucionalidade por Omissão 
 
 
2.2.1 O Combate à Inefetividade das Normas Constitucionais 

 
 
Conforme conclui-se do tópico anterior, foi com o intuito de manter a ordem 

e a coerência do ordenamento jurídico brasileiro no que se refere à contradição 

entre lei ou ato normativo e a Constituição contemporâneos, que o nosso sistema 

jurídico dotou-se de um mecanismo específico para proclamação de 

constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma: o controle de 

constitucionalidade. Invocar tal instrumento de confronto entre normas pode levar, 

em caso de dissonância, à invalidação e, em vista disso, à inaplicabilidade da lei ou 

ato normativo infraconstitucional discordante. 

O que torna imperiosa a fiscalização da constitucionalidade das normas é a 

busca por garantir a supremacia da norma constitucional. Esta supremacia quer 

significar que há diferenças hierárquicas entre o texto constitucional e os demais que 

compõem o ordenamento jurídico, assim, o conteúdo e forma constitucionais 

vinculam os atos de todo o Poder Público, de maneira que estes atos devem 

necessariamente ser regulamentados e exteriorizados em conformidade com a 

Constituição. Neste jaez, as valorosas palavras de José Afonso da Silva acerca da 

Lex Mater: 

 
Toda autoridade só nela encontra fundamento e só ela confere 
poderes e competências governamentais. Nem o governo federal, 
nem os governos dos Estados, nem os dos meus Municípios ou do 
Distrito Federal são soberanos, porque todos são limitados, expressa 
ou implicitamente pelas normas positivas daquela lei fundamental. 
Exercem suas atribuições nos termos nela estabelecidos.  
Por outro lado, todas as normas que integram a ordenação jurídica 
nacional, só serão válidas se se conformarem com as normas 
constitucionais federais.(SILVA,2005,P.46)   
 

Da referida primazia deflui outro princípio: a rigidez constitucional. A rigidez é 

característica da Constituição Federal de 1988 que impõe maior sofisticação e 

dificuldade ao procedimento de alteração de seu texto do que ao processo de 

elaboração de leis infraconstitucionais com o intuito de garantir maior segurança 

jurídica ao texto que constitui em si a base de toda a ordem jurídica nacional. 

Deriva ainda da supremacia, o princípio da presunção de legitimidade das 

leis ou atos normativos. Esta presunção, porém, é relativa, uma vez que a própria 



17 
 

existência do controle de constitucionalidade deriva da necessidade de se verificar a 

regularidade das normas.  

 
Decorrência desse princípio, temos que as leis e os atos normativos 
estatais deverão ser considerados constitucionais, válidos, legítimos 
até que venham a ser formalmente declarados inconstitucionais por 
um órgão competente para desempenhar esse mister. Enquanto não 
formalmente reconhecidos como inconstitucionais, deverão ser 
cumpridos, presumindo-se que o legislador agiu em plena sintonia 
com a Constituição – e com a vontade do povo, que lhe outorgou 
essa nobre competência. (PAULO; ALEXANDRINO, 2014, p. 775) 
 

Tendo em mente os três princípios reitores do controle de 

constitucionalidade, é possível adentrarmos na estrutura através da qual se efetiva o 

combate às irregularidades das normas. 

O controle de constitucionalidade pode engendra-se por duas vias: a difusa 

(concreta) e a concentrada (abstrata). Em linhas gerais, na modalidade difusa, será 

discutida a aplicação da norma em face de caso concreto, onde qualquer órgão do 

Poder Judiciário poderá tutelar o direito subjetivo da parte (efeito interpartes). Assim, 

o questionamento da constitucionalidade é pedido acessório. 

Na via concentrada, o questionamento se dará em face do ato em tese, ou 

seja, o pedido principal é o exame de constitucionalidade da norma. Neste caso, a 

verificação será realizada exclusivamente pelo Supremo Tribunal Federal e 

produzirá efeitos, em regra, erga omnes e vinculantes. 

 
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
I – Processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade 
de lei ou ato normativo federal; 
 

A doutrina constitucional estabelece ainda, entre outros critérios de 

classificação de manifestações da inconstitucionalidade, as que ocorrem por ação 

ou por omissão. Aquela caracteriza-se por um fazer, uma ação incompatível com os 

ditames ou princípios constitucionais que, por natureza, são imperativos. Já a 

inconstitucionalidade por omissão ocorre quando o Poder Público deixa de praticar 

ato exigido pelo texto constitucional. Na síntese do ministro Gilmar Mendes (2014, p. 

958): 
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[...] o reconhecimento da inconstitucionalidade por omissão é 
relativamente recente. Antes, a inconstitucionalidade da lei 
configurava sempre caso de inconstitucionalidade por ação, ou seja, 
resultante de um afazer positivo do legislador. 
A omissão legislativa inconstitucional pressupõe a inobservância de 
um dever constitucional de legislar, que resulta tanto de comandos 
explícitos da Lei Magna como de decisões fundamentais da 
Constituição identificadas no processo de interpretação. 
 

Compete observar que esta omissão pode ser imputada aos três Poderes, 

não apenas ao legislador. Conforme nos exemplifica o Ministro Luís Roberto Barroso 

(2012, p. 54), “pode ocorrer de o Executivo deixar de tomar as medidas político-

administrativas de sua competência, não entregando determinadas prestações 

positivas a que esteja obrigado, por exemplo, em matéria de educação (CF, art. 

208)”. 

 
O comportamento negativo, responsável pela omissão 
inconstitucional, é detectado roda vez que o constituinte consagra 
imposições, deveres e meras a serem perseguidos pelos Poderes 
Públicos, e, mesmo assim, eles não tomam quaisquer providências 
para impedir a síndrome de inefetividade da constituição. 
[...] 
Referimo-nos à inércia da atividade legislativa concretizadora dos 
desígnios do constituinte originário, cujo non facere fulmina os 

compromissos constitucionais, as exigências de ação positiva, os 
deveres institucionais de editar leis para efetivar a carta magna. 
(LAMMÊGO, 2014, p. 148) 

 

 Atendo-nos a este aspecto legislativo da omissão, esta ocorre em presença 

de norma de eficácia limitada que, carente de ação legislativa para cumprir 

plenamente seus efeitos, acaba por não regulamentar direito assegurado pela 

Constituição, em claro vitupério à supremacia da Lei Maior. 

Em razão da dependência direta que as normas de eficácia limitada têm em 

relação à atividade legislativa, a Constituição Federal promulgada em 1988 trouxe 

em seu bojo a determinação de dois mecanismos eivados de mesmo propósito: 

combater a síndrome da inefetividade das normas constitucionais. Trata-se do 

Mandado de Injunção e da Ação Direita de Inconstitucionalidade por Omissão. 
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2.2.1.1 Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 

 

As duas ações supracitadas nascem, juntamente com a Constituição de 

1988, imbuídas do espírito de defender o constitucionalismo pátrio em face da 

inefetividade que ainda hodiernamente vergasta parte das normas de eficácia 

limitada que permeiam a constituição cidadã. Porém, ainda que possuam o mesmo 

cerne, as duas ações diferenciam-se em diversos aspectos. 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão é ação do controle 

concentrado cujo processo tem por desiderato a garantia da supremacia 

constitucional através da busca pela efetividade das normas que dependem de 

regulamentação. Assim, não há partes ou mesmo pretensão resistida a ser 

contemplada, o que se pretende é ver concretizada a força normativa da Lei 

Fundamental. Acerca de seus efeitos, a Constituição Federal de 1988, é clara: 

 
Art. 102 [...] 
§2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas 
ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra 
todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal. 
 

Dessa forma, uma vez declarada a inconstitucionalidade por omissão, será 

dada ciência ao órgão competente para que adote medida cabível. Entretanto, em 

se tratando de órgão administrativo, será estipulado o prazo de 30 dias para fazê-lo, 

conforme redação do Art. 103, §2º, CF. 

No que diz respeito à ADO, o entrave que se configura no cenário jurídico 

brasileiro é delimitar de que maneira a omissão poderá ser efetivamente 

solucionada. 

   
É possível que a problemática atinente à inconstitucionalidade por 
omissão constitua um dos mais tormentosos e, ao mesmo tempo, um 
dos mais fascinantes temas do direito constitucional moderno. Ela 
envolve não só o problema concernente à concretização da 
Constituição pelo legislador e todas as questões atinentes à eficácia 
das normas constitucionais. Ela desafia também a argúcia jurídica na 
solução do problema sob a perspectiva estrita do processo 
constitucional. (CANOTILHO, 2013, p. 1416) 

 

Nesta senda, a ADO pari passu ao mandado de injunção, quando analisada 

pelo Supremo Tribunal Federal, sofreu as consequências da insegurança jurídica 
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que suscitada em razão de sua recente instituição e que foi demonstrada pela 

posição não-concretista adotada pela Corte em relação a ambas ações. Assim, 

diante da inércia, STF limitava-se a declarar a mora do poder omisso, apenas 

atestando formalmente o que já era do conhecimento do autor da ação quando a 

deflagrou. 

A partir do ano de 2007, o Supremo passou a adotar postura mais efetiva, 

desde quando já é possível encontrarmos jurisprudências que adotam as posições 

concretistas geral e individual. Na concretista geral, o Tribunal, além de declarar a 

mora, determina ainda a interpretação analógica de lei já existente para sanar a 

omissão, além de conferir efeito erga omnes à decisão. A concretista individual, por 

sua vez, diferencia-se da anterior por seus efeitos aplicarem-se entre as partes. 

Figura ainda entre as posições adotadas pelo Tribunal, a concretista-

intermediária que, na prática, declara a inércia legislativa e, caso esta não seja 

sanada, fixa prazo para tomada das medidas cabíveis, contudo, não prevê sanções 

em caso de descumprimento da decisão. Exemplo de adoção desta posição foi o 

julgamento da ADI 3.682MT que teve por objeto o questionamento da omissão 

legislativa na edição de lei federal exigida pela Constituição Federal em seu Art. 18, 

§4º, como condição para a criação, fusão e desmembramento de municípios no 

Brasil. Nesta decisão, cujos efeitos são objeto de análise do presente estudo, o STF 

fixou prazo de 18 meses para que o Congresso Nacional elaborasse a referida lei, 

contexto que será melhor analisado nos tópicos que seguem.       

Ainda hoje o número de jurisprudências do STF em termos de ADO e 

mandado de injunção é bastante reduzido. 

  
2.2.1.2 Mandado de Injunção 
 
 

Ação de base constitucional também associada à síndrome da 

inefetividade das normas constitucionais, o mandado de injunção tem natureza 

jurídica de remédio constitucional. Diferentemente da ADO, esta ação inaugura 

processo subjetivo, isto é, com partes, lide, pretensão resistida de interesses que 

busca promover a efetividade dos direitos fundamentais carentes de 

regulamentação, em consonância com o que preceitua o Art. 5º, LXXI, CF: 

 
Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 
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constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 
soberania e à cidadania; 
 

Tanto o mandado funda-se no direito subjetivo que a legitimidade para sua 

proposição cabe a pessoa física ou jurídica que não esteja em gozo de seus direitos 

ou garantias fundamentais em razão de mora do Poder Público. Ademais, é possível 

que se impetre esta ação em caráter coletivo, utilizando-se da regulamentação por 

analogia do mandado de segurança coletivo constante no Art. 5º, LXXI, CF. 

O ajuizamento de mandado de injunção ocorre tanto quando não se cumpre 

a determinação constitucional, como quando a norma não foi editada de forma 

satisfatória. Desta feito a identificação do órgão competente para julgar o mandado 

de injunção dependerá da autoridade que se omitiu. 

 

3 O SURGIMENTO DE NOVOS MUNICÍPIOS NO BRASIL 

 
 

3.1 Procedimento Constitucional 
 
 

O art. 18, §4º que originalmente integrava a Constituição Federal de 1988, 

dispunha: 

 
Art. 18 [...] 
§4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios preservarão a continuidade e a unidade histórico-cultural 
do ambiente urbano, far-se-ão por lei estadual, obedecidos os 
requisitos previstos em Lei complementar estadual, e dependerão de 
consulta prévia, mediante  plebiscito, às populações diretamente 
interessadas. 
 

Desta forma, o advento da Constituição cidadã modificou a organização dos 

municípios inovando em dois aspectos: consagrou os municípios como entes 

federativos da República brasileira, ao mesmo tempo em que imputou aos estados a 

competência legislativa para criação, incorporação, fusão e desmembramento dos 

municípios. 

 
As mudanças promovidas pela nova Carta Constitucional de 1988 
aumentaram o poder dos municípios, que adquiriram autonomia 
política, administrativa e financeira, e dos Estados, que passaram a 
ter liberdade para criar municípios, segundo condições e critérios 
estabelecidos em lei complementar estadual, competente também 
para definir o período de realização desses procedimentos. Não se 
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exigiam estudos prévios de viabilidade municipal. (BARROS: LAGO, 
2008, p. 2). 

 
Em 1996, o poder derivado reformador, através da edição da Emenda 

Constitucional nº15, alterou parcialmente a redação do artigo 18, §4º, CF, que 

passou a trazer como requisitos para a criação, incorporação, fusão e 

desmembramento dos municípios brasileiros: 

a) Aprovação de lei complementar federal fixando o período e condições 

dentro das quais estas alterações poderão ocorrer, norma esta ainda não existente 

em nosso ordenamento;  

b) Divulgação dos estudos de viabilidade municipal, na forma 

estabelecida por lei ordinária federal, que determinará a favorabilidade de criação 

dos novos municípios; 

c) Consulta prévia, mediante plebiscito de caráter vinculante, às 

populações dos municípios envolvidos. Assim, só haverá continuidade do 

procedimento se a resposta da consulta for favorável; 

d) Aprovação de lei ordinária estadual formalizando a criação, 

incorporação, fusão e desmembramento do município. 

 
Foram três as principais mudanças no texto: a exigência de lei 
complementar para definir a que tempo tais procedimentos podem 
ocorrer; a consulta prévia, na forma de plebiscito deve ser realizada 
em todos os Municípios envolvidos; e que após tal consulta, devem 
ser realizados estudos de viabilidade municipal, na forma da lei. 
(BARBOSA FILHO, 2013). 

 

Nota-se, portanto, tratar-se de uma norma de eficácia limitada, pois sua 

efetivação depende da ação do Congresso Nacional na edição da lei complementar 

federal que fixe prazo inicial ao processo. Embora estejam irradiando efeitos 

jurídicos inibidores ou impeditivos de disposições em contrário, tem aplicabilidade 

mediata, porque as normas assim categorizadas reclamam uma lei futura que 

regulamente seus limites. (CUNHA JÚNIOR, 2010, p. 169) 

A modificação do dispositivo teve claro intento de limitar o poder dos 

Estados-membros na criação de novos municípios reprimindo assim a proliferação 

massiva destes na federação brasileira pois estas eram insustentáveis para as 

finanças públicas. 
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Essa inundação de novas Municipalidades, unida à nova sistemática 
de divisão de recursos e às novas competências tributárias dos 
Municípios trazidas pela sua elevação a entes federados, 
redimensionou o problema do custeio das máquinas públicas locais. 
O produto interno bruto do país simplesmente não cresceu na 
mesma proporção para abarcar tal mudança. (BARBOSA FILHO, 
2013) 

   
É notório que o estabelecimento de prefeituras, secretarias, câmaras 

municipais, etc, tem alto custeio e empreender tais atividades em excesso onera 

sobremaneira as finanças públicas. Ademais, a formação de novos municípios dá 

espaço para criação de novos cargos e empregos públicos, recurso que, à época, foi 

ferramenta útil na constituição de currais eleitorais. Assim discorre Élder Prudente 

Barbosa Filho:  

 

A emancipação irresponsável de Municípios não tem outro propósito 
que não o de gerar vantagem política para o partido ou coligação 
dominante na região, dando oportunidade do partido dominante local 
de expandir o seu poder. (BARBOSA FILHO, 2013) 

 

Logo, conclui-se que as alterações feitas nos feitos supracitados, vieram com intuito 

de dar freio as vantagens políticas que estavam ocorrendo.  
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4 O PODER JUDICIÁRIO E O ART. 18, §4º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
4.1 ADI 3.682 MT 

 
 

Claro está, portanto, que a omissão do Poder Público na edição da referida 

lei complementar representa a inviabilização da criação de municípios no Brasil de 

acordo com os ditames constitucionais. Ainda assim, continuaram a surgir novos 

municípios mediante lei estadual, porém, flagrantemente eivados do vício da 

inconstitucionalidade desde o seu nascimento. 

  
Alertamos, porém, para o fato de que, não obstante a inexistência da 
referida lei complementar federal, foram criados, após a introdução 
dessa exigência pela EC 15/1996, mais de cinquenta municípios em 
nosso país, em situação de flagrante desrespeito ao §4º do art, 18 da 
Carta Política. (PAULO; ALEXANDRINO, 2014, p. 331). 

 

Durante 13 anos o Congresso Nacional omitiu-se, não editando a norma 

imprescindível à realização feito pretendido, quedou silente a exigência 

constitucional.  

Ao ser provocado pela Assembleia Legislativa do Estado do Mato Grosso, 

em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, a exercer a fiscalização de 

constitucionalidade sobre os procedimentos de criação de diversos municípios pelo 

país, em 09 de maio de 2007, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, se 

manifestou pela inconstitucionalidade omissiva dos atos praticados. 

No mesmo toar, o STF julgou outras diversas ADIs que questionaram leis 

estaduais que criavam municípios, a exemplo da ADI 2240 BA, cuja decisão afirmou 

a inconstitucionalidade, por vício formal e material, da Lei 7.619/00, criadora do 

Município de Luiz Eduardo Magalhães, porém, não decretou a nulidade do ato pelo 

prazo de 24 meses, período em que o legislador poderia editar a Lei Complementar 

Federal faltante. . 

 
Declarada a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo 
federal ou estadual, a decisão terá efeito retroativo (ex tunc) e 
para todos (erga omnes), desfazendo, desde sua origem, o ato 
declarado inconstitucional, juntamente com todas as 
consequências dele derivadas, uma vez que os atos 
constitucionais são nulos e, portanto, destituídos de qualquer 
carga de eficácia jurídica, alcançando a declaração de 
inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo, inclusive, os 
atos pretéritos com base nela praticados (efeitos ex tunc). 
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No julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade e as Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade, regulamentadas pela Lei 9868/99, existe, de 

acordo com o que preceitua o seu art. 27, a possibilidade, desde que ocorra 

mediante maioria de dois terços dos votos, limitar os efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade. 

 
Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de 
excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal 
Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir 
os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha 
eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento 
que venha a ser fixado. 

 
Quando da decisão pela inconstitucionalidade da ADI 2240 e de muitas 

outras mais impetradas no mesmo ano de 2007, o STF, a despeito do 

reconhecimento do vício, mostrou entendimento de que decretar a nulidade da lei 

traria mais insegurança jurídica e social do que resolveria o cerne da questão. Por 

isso, decidiu por reconhecer a existência de fato desses municípios, bem como 

estabelecendo o prazo razoável de 24 meses para que fosse sanada a omissão 

legislativa e estes pudesse passar a existir juridicamente também, baseado nesse 

entendimento: 

 
Criado o Município [Luís Eduardo Magalhães], passou a existir e agir 
como ente da federação. Trata-se de um fato. Não se anulam fatos. 
Um ente da federação assumiu existência (plano da existência) e 
dessa existência resultaram efeitos jurídicos (plano da eficácia), tal 
como ocorre no casamento putativo e com as 'sociedades em 
comum (= sociedades de fato) . Impossível retornarmos no tempo, 
para anular a existência, sem agressão à autonomia desse Município 
e, pois - repito - ao princípio federativo". [STF, ADI 2.240-7-BA, Rei. 
Min. Eros Grau, j. em 1 8-5-2006].  

 

Assim como aconteceu com o Município de Luís Eduardo Magalhães, outras 

tantas ADIs foram julgadas inconstitucionais com mesmo prazo indicado para 

declaração de nulidade. 

Porém, aqui é preciso destacar que, ao julgar a ADI 3.682MT, mesmo sem 

previsão legal que o legitime para tanto, o STF, além de declarar a mora, fixou, por 

voto da maioria, ao Congresso Nacional o prazo de 18 meses para sanar a 

morosidade legislativa, numa clara manifestação da posição concretista-

intermediária já explicada anteriormente. 
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Tal prática, por não estar prevista em lei, revela-se em questão sensível 

devido ao fato de que legislar é a função típica do Poder Legislativo, não cabendo ao 

Poder Judiciário impôs período para que realize tal atividade, sob pena de que seja 

ferida a separação de poderes, princípio este esculpido sob forma de cláusula pétrea 

na Constituição Federal de 1988. Em alternativa, a mera declaração da mora 

tornaria inefetiva a declaração da inconstitucionalidade dos atos. Em 

reconhecimento ao caráter delicado da questão, no dia 11/09/2008, o STF decidiu 

enviar ao Congresso Nacional o Ofício nº1073/2008/SGM/P (fl. 200), informando que 

o referido prazo fixado não tratava de imposição e sim de delimitação temporal vista 

como razoável pela Corte. 

 
Não se trata de impor um prazo para a atuação legislativa do 
Congresso Nacional, mas apenas da fixação de um parâmetro 
temporal razoável, tendo em vista o prazo de 24 meses determinado 
pelo Tribunal nas ADI nºs 2.240, 3.316, 3.489 e 3.689 para que as 
leis estaduais que criam municípios ou alteram seus limites 
territoriais continuem vigendo, até que a lei complementar federal 
seja promulgada contemplando as realidades desses municípios 
(ADI 3.682 – MT, STF. Rel. Min. Gilmar Mendes. j. 09-05-2207). 
 

Assim, ao menos em tese, o Supremo atuou com ímpeto de pôr fim à nítida 

afronta aos ditames constitucionais, além de permitir que ascendessem à legalidade 

os municípios já criados, mesmo que indevidamente. Contudo, a decisão e, mais 

especificamente, a delimitação do prazo de 18 meses, não foi bem recepcionada 

pelo órgão maior do Poder Legislativo brasileiro pois, o Congresso Nacional 

compreende a sua função legislativa como poder que deve será exercido sob o 

domínio de sua discricionariedade. Nesta senda, é elucidativa a lição do ministro 

Luis Roberto Barroso (1993): 

 
Normalmente, o legislador tem a faculdade – e não o dever – de 
legislar. Insere-se no âmbito próprio de sua discricionariedade a 
decisão acertada da edição ou não de uma norma jurídica. De regra, 
sua inércia não caracterizará um comportamento inconstitucional. 
Todavia, nos casos em que a Lei maior impõe ao órgão legislativo o 
dever de editar norma reguladora de atuação de determinado 
preceito constitucional, sua abstenção será ilegítima e configurará 
um caso de inconstitucionalidade por omissão. 

 

4.2 Consequências Advindas no Ordenamento Jurídico Pátrio 
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Diante da postura adotada pelo STF, o Congresso Nacional decide 

promulgar no dia 18 de dezembro, a Emenda Constitucional nº 57/2008 

acrescentando o artigo 96 ao Ato da Disposições Constitucionais Transitórias que 

dispõe:  

 
Ficam convalidados os atos de criação, fusão, incorporação e 
desmembramento de Municípios, cuja lei tenha sido publicada 
até 31 de dezembro de 2006, atendidos os requisitos 
estabelecidos na legislação do respectivo Estado à época de 
sua criação. 
  

Surgem então as figuras dos municípios putativos, que, assim como o 

exemplo do Município de Luís Eduardo Magalhães, já tiveram declarada a sua 

inconstitucionalidade, porém ainda aguardavam a edição dá já citada Lei 

Complementar, sob pena de ter declarada nula a lei estadual que deu origem ao 

Município. Os municípios putativos são aqueles que existem de fato, mas são 

juridicamente reputados como inconstitucionais. 

A própria Emenda nº 57/2008 já despontou na ordem constitucional 

revestida da inconstitucionalidade, visto que, ao invés de modificar ou até mesmo 

extinguir o §4º do art. 18 da Constituição, cria uma exceção sem nenhum 

fundamento nos preceitos constitucionais. 

 
[...] 
Em vez de editar a lei complementar federal, a EC n. 57 /2008, num 
único dispositivo, convalidou o estado de inércia legislativa, algo que, 
formalmente falando, não poderia ser feito, 
porque não é dado a emendas constitucionais a atribuição de 
invadirem o campo reservado às leis complementares. Do ponto de 
vista técnico, pois, há uma reserva de lei complementar, consagrada 
no art. 1 8, § 42, da Carta Magna, que, em rigor, não pode ser 
preenchida por nenhuma outra espécie normativa, inclusive emenda 
à Constituição. (LAMMÊGO, 2014, p. 965)  
 

Com essa manobra política, o Congresso Nacional tornava inútil a 

manifestação e o prazo fixado pelo STF, haja vista que validava com a Emenda os 

atos datados de período anterior à manifestação do Supremo até precisamente o 

último dia do ano anterior à declaração da Corte. 

É imprescindível que se atente para a gravidade do que representa uma 

ação como esta do Congresso Nacional, na medida em que, ao invés de a 

Constituição Federal ser o parâmetro jurídico de validade da norma, seu texto é que 

adequado, através do acréscimo do art. 96 no seu ADCT, à vontade do Congresso 



28 
 

Nacional, conferindo validade a normas que o mesmo texto tenderá a classificar 

como inconstitucionais. Entendimento semelhante expõe o professor Pedro Lenza 

(2014): 

 
Parece-nos bastante complicado se aceitar que Municípios que 
foram criados, alguns, até, por exemplo, sem o plebiscito adequado, 
sem um rigoroso estudo de viabilidade, sejam convalidados por 
emenda constitucional em um gritando mecanismo de 
constitucionalidade superveniente  
[...]  
a EC foi contra a decisão do STF que fazia um “apelo” para se 
elaborar a lei complementar e, uma vez elaborada, a decisão do STF 
era no sentido de corrigir o vício apontado, dando a oportunidade 
para que os Municípios criados preenchessem todos os requisitos 
estabelecidos no art 18, §4º. 

 

A competência para editar uma emenda constitucional é decorrência do 

poder constituinte derivado reformador, que tem por função basilar “oxigenar” o 

ordenamento jurídico através do complemento ou alteração do texto constitucional 

de forma a adequá-lo às mudanças que acometem a sociedade diuturnamente. 

 
Evita-se, deste modo, que o poder constituinte originário tenha de se 
manifestar, às vezes, para mudanças meramente pontuais. 
Reduzem-se os efeitos nefastos das contínuas rupturas da ordem 
constitucional. 
Aceita-se, então, que a Constituição seja alterada, justamente com a 
finalidade de regenerá-la, conservá-la na sua essência [...]. 
(MENDES, 2014, p. 247) 

 

Entre as características do poder constituinte derivado está exatamente esta 

que lhe dá nome: derivado. O que quer significar que sua origem está na 

Constituição que o criou, logo, seu produto deve ser limitado e condicionado aos 

ditames da mesma. 

Nesta linha, a elaboração e aprovação da EC 57/2008 constitui-se em 

grande insulto à unidade do ordenamento jurídico em geral, ao texto constitucional, 

além de absurda inversão dos princípios constitucionais que se configuram quando 

os congressistas abusam de sua competência para legislar, dada pela própria 

Constituição, em desfavor da mesma. É um claro abuso do poder derivado de 

reforma. 
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5 CONCLUSÃO 
 
 

Conclui-se que a EC 57/2008 foi um erro crasso, pois, ao mesmo tempo em 

que conseguiu anistiar atos elaborados de forma inconstitucional - abrindo 

reprovável precedente de conduta parlamentar, uma vez que a própria Constituição 

foi adequada para convalidar procedimento divergente do que ela mesma preceitua - 

ainda persistiu relegando à inconstitucionalidade os atos com o mesmo intento que 

foram editados após 31.12.2006, prazo final de convalidação dos municípios 

putativos. 

Em detrimento da omissão discutida, não é possível que se usufrua da 

possibilidade definida na Constituição Federal para criação, incorporação, fusão e 

desmembramento dos municípios brasileiros, pois a omissão legislativa persiste, 

mas, desta vez, não mais em razão da mora do Congresso Nacional. Ao contrário, 

até hoje, todas as tentativas de normatizar a matéria foram vetadas. 

Enquanto perdurar a lacuna normativa, a questão segue controversa, pois, 

de por um lado, os municípios seguem sendo criados no Brasil, por outro, sempre 

que houver questionamento sobre a constitucionalidade desses atos, o Poder 

Judiciário deverá aplicar a lei, anulando-os. 

Atualmente não é mais plausível que se fale em omissão legislativa, tendo 

em vista que não faltam por parte do Congresso Nacional tentativas de aprovação 

de projeto da lei discutida. 

A Casa Legislativa em comento já elaborou diversos projetos de lei que 

tratam tanto do período de criação, como também definem procedimento para a 

alteração nos limites dos municípios brasileiros, além de outros pontos referentes à 

matéria. Porém, apenas para citar as tentativas mais atuais, nos dias 14 de 

novembro de 2013 e 27 de agosto de 2014, a presidenta Dilma Rousseff vetou os 

projetos de lei imbuídos do mesmo intuito. No dia 02 de dezembro de 2014, o último 

veto foi mantido pela presidenta. A justificativa para o veto em ambos os casos foi a 

contrariedade ao interesse público, já que a proposta representaria gastos para 

custear a criação de novos municípios que colocariam em risco o equilíbrio da 

responsabilidade fiscal, pois aumentariam as despesas e não a receita. 

Mais uma tentativa de suprir esta lacuna tramita na Comissão de 

Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal através do projeto de lei (PLS 

199/2015), que visa regulamentar a criação de municípios. Esta é a terceira vez, 



30 
 

nesta gestão, que tramita na Casa Legislativa proposta com este intuito no aguardo 

de ser aprovado pelas duas Casas e sancionado pela Chefe do Poder Executivo 

nacional. 
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ANEXO – ADI 3.682 MT
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